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BRASÍLIA— O ministro do 
Planejamento, Guido Man-
tega, entregou ontem ao 
Congresso Nacional a pro-
posta de Lei de Diretrizes Or-
çamentárias para 2004. No 
documento, que orienta o Or-
çamento do ano que vem, o 
governo prevê uma inflação 
de 6,5%, maior que a meta 
estipulada na carta aberta 
que o presidente do Banco 
Central, Henrique Meirel-
les, entregou ao ministro da 
Fazenda, Antônio Palocci, 
em fevereiro — na ocasião, a 
expectativa era de uma infla-
ção de 5,5%. A primeira LDO 
da era Lula estima ainda que 
o dólar deverá fechar 2004 
valendo, em média, R$ 3,56. 

O governo estimou ainda a 
escala de crescimento do 
país pelos próximos anos. De 
acordo com a LDO, o Produto 
Interno Bruto vai crescer 
3,5% em 2004, 4% em 2005 e 
4,5% em 2006. Já o superávit 
primário (receitas menos 
despesas, excluindo paga-
mento de juros), para os qua- 

tro anos de governo Lula, se-
rá mantido em 4,25%. 

— Essa meta não é um ar-
rocho. Trata-se de uma polí-
tica fiscal mais apertada. 
Com  ela, vamos reduzir a re-
lação dívida/PIB, baratear 
os juros e, assim, estimular 
os investimentos. Se as re-
formas da Previdência e tri-
butária vierem, os bons re-
sultados serão sen-
tidos mais rapida-
mente — afirmou 
Mantega. 

Na última sema-
na, o ministro do 
Planejamento tinha 
dito que a relação 
dívida pública/PIB 
seria inferior a 50% 
ao final de 2006. Na propos-
ta entregue ontem, no en-
tanto, está previsto, com o 
pagamento de dívidas anti-
gas (esqueletos), uma rela-
ção de 51,43%. 

— As 'dívidas antigas têm 
de ser reconhecidas. Não é 
conveniente fazer previsão 
sem os esqueletos — disse Fer-
nando Pinto, sócio da consul-
toria Global Invest. 

A inserção de um meca-
nismo anticíclico no superá- 

vit primário (meta flexível, 
atrelada ao desempenho do 
PIB), a partir de 2005, foi no-
vamente debatida pelas lide-
ranças do PT no Congresso. O 
líder do governo no Senado, 
Aloizio Mercadante, afirmou 
que em um ano será possível 
entregar uma proposta con-
solidada do dispositivo. 

—É uma alternativa à polí-
tica extremamente 
monetarista do Fun-
do Monetário Inter-
nacional, que não 
tem sido tão exitosa. 
Dá para ver em paí-
ses vizinhos, como a 
Argentina. Creio que 
em um ano teremos 
esse modelo anticí-

clico com uma solidez maior 
— reforçou. 

A preocupação com a ex-
cessiva vinculação dos recur-
sos da União também está ex-
plícita na LDO. O governo 
pretende retirar proteções 
existentes a alguns setores 
específicos. Entre eles, os re-
servados às áreas de ciência 
e tecnologia e defesa. 
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